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Crise da água na região metropolitana 
de São Paulo (2013-2015)
Resumo
A diminuição dos índices pluviométricos na região Sudeste do Brasil configurava 
um cenário previsível de escassez hídrica em 2015. Diante da negação da possível 
crise, a gestão hídrica ficou prejudicada. A situação crítica e a demora da pro-
posição de medidas efetivas para atenuar a crise comprometeram a qualidade e 
quantidade de água da Região Metropolitana de São Paulo. Da observação dessa 
nova condição, além de contextualizar a crise, este artigo apresenta propostas 
para a gestão dos recursos hídricos no estado. 
Palavras-chave: Crise hídrica. São Paulo. Região Metropolitana de São Paulo. 
Água. Gestão.
Case study: water crisis in the metropolitan region of 
São Paulo (2013-2015)
Abstract
The decrease of the rain indexes in the southeast region of Brazil presented a pre-
dictable scenario of water scarcity for the year 2015. Due to the denial of the pos-
sible crisis, water resources governance was affected. The critical situation and the 
slowness of effective proposals to minimize the crisis, turn the Metropolitan Region 
of São Paulo, a critical area as to water quantity and quality. From the observation 
of this new condition, this article, besides contextualizing the crisis, presents propo-
sals for the governance of water resources in the State of São Paulo.
Keywords: Water crisis. São Paulo. Metropolitan Region of São Paulo. Water. 
Management.
Introdução
A diminuição dos índices pluviométricos na região Sudeste do Brasil desde 2012 apre-
sentava um cenário previsível de escassez hídrica para 2015. Diante dessa situação, negou-se 
uma possível crise, em especial em 2014, e a gestão hídrica ficou prejudicada, tendo havido 
desgovernança nas ações. 
A situação crítica e a morosidade na proposição de medidas efetivas para minimizar a 
crise fazem da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) uma área crítica no que toca à 
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Da observação dessa nova condição, além de contextualizar a crise, este artigo apresenta as 
ações de articulação e mobilização das instituições da sociedade civil face à morosidade do governo 
do estado de São Paulo em atuar para gerir a crise da água e do atual sistema de gestão. Essa coa-
lização visa contribuir com a segurança hídrica no estado de São Paulo, por meio da coordenação 
das várias iniciativas em curso e da possibilidade de novas práticas emergirem (ISA, 2014b).
Contextualização da crise da água na RMSP
Desde o último trimestre de 2013, diferentes municípios do estado de São Paulo vêm 
enfrentando o desafio de manter o abastecimento de água para todos os usuários e setores eco-
nômicos, e os níveis de armazenamento de água nos reservatórios do estado não param de dimi-
nuir, configurando uma crise hídrica na RMSP. A seca na região Sudeste do Brasil em 2014-2015 
começa em São Paulo em outubro de 2013 e se estende aos demais estados ao longo de 2014 e 
2015. O principal fator responsável pela diminuição das precipitações tem sido a alta subtropical 
do Atlântico Sul (Asas), que atua como bloqueio atmosférico que impede o avanço de frentes 
frias sobre o Sudeste brasileiro e inibe a formação da zona de convergência do Atlântico Sul 
(ZCAS), um canal de umidade organizado em associação à umidade oriunda da Amazônia en-
carregado da ocorrência de chuvas regulares em quase todo o Centro-Sul do país.
Além das menores taxas pluviométricas verificadas nos últimos anos, outros aspectos a con-
siderar no quadro de crise que se instala desde outubro de 2013 na região Sudeste são relativos à 
gestão da demanda e à garantia da oferta, fatores que o agravam ou atenuam. As bacias de con-
tribuição dos principais reservatórios de abastecimento urbano da região Sudeste, o Sistema Can-
tareira e os sistemas do Paraíba do Sul, tiveram, em 2014, precipitações próximas às mais baixas já 
registradas no histórico, o que tem impedido a recuperação dos níveis dos reservatórios (Figura 1).
Figura 1 – Mapa de criticidade de chuvas de 2012-2014 no Sudeste
fonte: ANA (2014, p. 10).
De acordo com o Instituto Democracia e Sustentabilidade (IDS), apesar de o foco das notí-
cias sobre a crise hídrica ser a alta de chuvas, pode-se observar que há crise de governança e gestão 
(IDS, 2014). A percepção de que a crise hídrica é também um problema de gestão fica fortalecida 
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pouca transparência, um importante componente dos sistemas de gestão. A maneira como a so-
ciedade tem sido informada a respeito da crise não permitiu que se construísse uma narrativa que 
envolvesse os diferentes atores sociais e toda a sociedade no enfrentamento da situação.
Ao mesmo tempo em que o governo do estado tentou criar uma percepção menos 
dramática da situação, alegando que não havia um cenário para racionamento, parcelas signi-
ficativas dos bairros periféricos no município reclamam de falta d’água desde março de 2014. 
Pesquisa desenvolvida pelo IDS sobre a produção dos veículos de comunicação a respeito da 
crise constatou que 72% do noticiário apresentou a falta de chuva como fator principal para a 
crise (IDS, 2014). Em agosto de 2015, a crise está instalada e o momento que São Paulo vive 
é de uma nova condição hídrica, uma condição de escassez. 
O presente texto busca apresentar o contexto em que emergiu a crise da água na RMSP. 
Primeiro, apresenta os elementos que teriam motivado a crise, para em seguida discutir a crise 
do ponto de vista de gestão e governança. Se aponta o ideário da governança como um arranjo 
político e social capaz de apontar práticas e caminhos que podem contribuir com um ambiente 
de gestão mais transparente, no qual a participação social de uma gama diversa de atores so-
ciais interage em torno da busca conjunta de soluções para os problemas que afetam a todos. 
A crise da água como um fator de escala mundial
O relatório Water for a Sustainable World, publicado em março de 2015, a Unesco 
adverte que formas de desenvolvimento insustentável e falhas de governança têm afetado a 
qualidade e a quantidade dos recursos hídricos no mundo.
Segundo o relatório da Unesco (2015), a retirada excessiva de água e os modelos anti-
gos de uso de recursos naturais e de governança, tem regulação deficiente e acontecem sem 
controle adequado. Os lençóis freáticos estão baixando, com uma estimativa de que cerca de 
20% dos aquíferos do mundo inteiro estão sobre-explotados. A perturbação dos ecossistemas, 
devida a intensa urbanização, práticas agrícolas inadequadas, desmatamento e poluição está 
entre os fatores que ameaçam a capacidade do meio ambiente de fornecer serviços ecossistê-
micos, incluindo o provisionamento de água limpa.
A demanda por água tem crescido e, se não houver gestão entre demanda e oferta, o 
déficit global de água se consolidará. O relatório prevê que, até 2050, haverá um crescimento 
na demanda por água em torno de 55%, devido, principalmente, ao aumento de uso industrial, 
geração de energia, uso doméstico produção de alimentos e crescimento das áreas urbanas. 
Para a Unesco (2015) o maior problema é de governança, nas últimas décadas, o consumo 
de água aumentou 200% mais do que o aumento da população e a estimativa é que a demanda 
cresça ainda mais 55% até 2050. Se forem mantidos os mesmos padrões atuais de consumo, o 
mundo enfrentará um déficit no abastecimento de água de 40%, em 2030. A falta de atenção 
à capacidade de reposição e restauração dos ecossistemas, em especial as áreas de mananciais, 
é apontada pelo relatório como um fator crítico, na medida em que dificulta que estes possam 
prover a sociedade com os serviços ecossistêmicos, inclusive o suprimento de água. 
A pobreza, a desigualdade no acesso à água e aos serviços sanitários, o financiamento 
inadequado da infraestrutura urbana, a falta de transparência em relação ao estágio atual dos 
recursos hídricos, além de formas inadequadas de uso e gestão dos recursos hídricos dificultam 
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A disponibilidade de água no planeta não é equitativa – a capacidade de renovação das 
fontes de água é demonstrada na Figura 2. A identificação das áreas com escassez absoluta e 
as áreas onde há grande disponibilidade hídrica.
Figura 2 – Mapa das fontes de água renováveis do planeta
fonte: Unesco (2015, p. 12).
Além das dificuldades relacionadas aos ciclos hidrológicos e à disponibilidade hídrica 
existem ainda fatores antrópicos que interferem na qualidade e quantidade do recurso: des-
pejo de esgoto in natura nos rios, riachos e ribeirões, os efeitos das mudanças climáticas na 
produção da água e a falta de investimentos em infraestrutura de armazenamento e distribui-
ção da água (abastecimento), é o que explica Oelkers et al. (2011). Nesse sentido, de acordo 
com a Unesco (2006), os mecanismos de gestão devem ser capazes de satisfazer a demanda, 
levando-se em conta a realidade concreta do contexto de oferta de água. 
A questão do abastecimento de água tem interfaces com a segurança alimentar, com a pro-
teção à saúde (sobretudo de crianças), com a produção agrícola e industrial, assim como com uma 
variedade de outras necessidades e usos relativos ao recurso hídrico. A água é essencial para o modo 
de vida dos povos indígenas, ribeirinhos, caiçaras, pescadores e quilombolas; é também insumo para 
as atividades produtivas e de subsistência de um grande conjunto de comunidades tradicionais outras 
em todo o mundo. A produção de energia em alguns países e o próprio suprimento da água para 
grandes grupos populacionais demandam a construção de barragens, motivo de conflitos ambientais 
com setores sociais, na maioria das vezes, marginalizados (Souza, 2009; Souza; Jacobi, 2011).
De acordo com Barbosa (2015), estudos da Comissão Pastoral da Terra dão conta de 
que em 2014 foram registrados no Brasil cerca de 127 casos de conflitos pelo uso da água, o 
que representa um aumento de 25,7 em relação a 2013, e segundo o relatório, nos últimos 10 
anos houve um aumento de quase 80% (oitenta por cento).
Considerado o contexto mundial, vale observar que a situação de crise hídrica no Brasil é 
particularmente grave nas bacias do Piracicaba, do Alto Tietê, do Paraíba do Sul e na do rio São Fran-
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Crise da água na região Sudeste do Brasil
No Brasil, são peculiares a disponibilidade hídrica e o contingente populacional nas di-
ferentes regiões. Na Amazônia, que tem 81% dos recursos hídricos do país, vive 5% da po-
pulação brasileira. Por outro lado, nas regiões hidrográficas da costa brasileira, se concentram 
45,5% da população e estão disponíveis apenas 2,7% dos recursos hídricos do país (ANA, 
2014). A região Sudeste, que se estende sobre uma área de aproximadamente 215.000 km2, 
2,5% da área do país, vivem mais de 85 milhões de pessoas, 92% das quais em áreas urbanas. 
Além do grande contingente populacional urbano, a região tem extrema importância econô-
mica – é a mais industrializada do país e também a de maior densidade demográfica (Figura 3).
Figura 3 – Mapa de densidade demográfica no Brasil
fonte: IBGE (2010).
Entre os anos de 2011 e 2015 a região Sudeste vivenciou precipitações abaixo da média 
histórica, com destaque para as bacias que abastecem as regiões metropolitanas de São Paulo, 
Belo Horizonte e Rio de Janeiro (CPRM, 2015b). 
No Sudeste brasileiro, a estação chuvosa inicia-se em outubro e termina em março, sen-
do que entre outubro de 2011 e março de 2015, as precipitações na região têm sido abaixo da 
média histórica, o que tem acarretado problemas de escassez de água para diversos segmentos 
econômicos, tais como, abastecimento público e industrial, irrigação, geração de energia elétri-
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No Sudeste do Brasil, as chuvas de 2014 foram especialmente anômalas, e com base nas 
medidas das estações com mais de 50 anos de dados, verificou-se que em 25% a chuva desse 
ano, representa um dos piores índices entre os três piores já registrados. Já no estado de São 
Paulo o número representa para 50%, sendo que em 30% o evento foi o mais seco já registrado 
(ANA, 2014). Este fenômeno climático que vem causando impactos graves na oferta de água, 
sendo que na Macrometrópole de São Paulo, o cenário de criticidade no abastecimento de 
água foi sentido em municípios como Itu e Salto, e também na capital, nesta principalmente em 
função do fato de que 9 milhões de pessoas residentes nas zonas norte, central, parte da leste 
e oeste da capital paulista dependem da água produzida nas bacias hidrográficas dos rios Piraci-
caba, Capivari e Jundiaí que alimentam o Sistema Cantareira, responsável por abastecer cerca 
de 9 milhões de pessoas, com 31 m3/s sendo 24,8 m3/s para atender o consumo da população. 
É importante verificar que as bacias do Piracicaba, do Capivari e do Jundiaí, que abastecem o 
Sistema Cantareira, foram consideradas pela ANA (2014) uma região hidrográfica crítica (Figura 4).
Figura 4 – Mapa dos trechos críticos identificados pela ANA em 2014
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A RMSP é composta por 39 municípios com uma população de mais de 20 milhões de 
habitantes (Seade, 2015). 
Além da alta densidade populacional, a região é marcada pela complexidade de um am-
biente urbano com ocupação e uso do solo desordenado e intenso (Jacobi et al., 2013). 
A RMSP é abastecida por oito sistemas produtores de água, operados pela empresa 
Sabesp, uma empresa de economia mista responsável pelo saneamento em 365 dos 645 muni-
cípios do estado de São Paulo, representando 56% do total. 
Entre 2013 e 2014 o Sistema Cantareira vivenciou baixas médias pluviométricas ao lon-
go de todo o ano. Registrou-se um valor de vazão média anual igual a 8,70 m³/s, que é o menor 
valor no histórico desde 1930, o que corresponde a cerca de 22% da média anual do histórico 
(39,44 m³/s) e a 40% da vazão média de 1953 (21,81 m³/s), que era, até então, o menor valor 
de vazão média anual do histórico (ANA, 2014).
Figura 5 – Comparação entre média histórica e vazão afluente no Sistema 
Cantareira
fonte: Bill (2014).
Lógica de gestão contribui para a escassez hídrica
O ambiente de gestão da água na RMSP tem sido influenciado pelos interesses do setor 
elétrico, pelo aumento da mancha urbana na região e pela ocupação desordenada das bordas 
do município de São Paulo (Jacobi et al., 2012; Souza, 2015).
Além da situação apresentada, deve-se considerar o fato de que parte significativa da 
região tem o solo impermeabilizado pela ocupação humana e as áreas de mananciais dete-
rioradas pelo desmatamento e pela degradação ambiental generalizada. Este quadro produz 










429GEOUSP (Online), São Paulo, v. 19, n. 3, p. 422 – 444, set./dez. 2015
Rodriguez (2015) enfatiza que a incapacidade de retenção da água nas bacias hidro-
gráficas ocorre sobretudo pela impermeabilização de grandes áreas, de maneira que parte sig-
nificativa da água precipitada escoa rapidamente para os grandes rios, sem que possam infiltrar 
no solo e alimentar os lençóis freáticos. A inadequada preservação das áreas de nascentes, 
assim como, a degradação dos corpos hídricos transformados em esgotos também impacta a 
disponibilidade hídrica. Quando todos esses fatores atuam concomitantemente, é natural que 
afetem a disponibilidade hídrica.
Apesar de o verão de 2014 ter sido o mais seco dos últimos 30 anos, segundo o Instituto 
Nacional de Meteorologia (Inmet), com pluviosidade abaixo da média, outras questões atrela-
das à crise hídrica podem concorrer para a compreensão da grave situação que coloca em risco 
o abastecimento da maior cidade do país e os municípios vizinhos, mas que não fazem parte da 
história oficial da crise que a RMSP enfrenta. Não se pode, de fato, desconsiderar a questão 
climática entre os motivos desse momento crítico, pois o último verão foi o mais quente desde 
1943, quando começaram as medições, na medida em que a temperatura média ficou 3 °C 
acima da média (CPRM, 2015a),
Segundo Capobianco e Jacobi (2014):
Outros fatores como, por exemplo, má qualidade das águas dos rios por falta de 
tratamento de esgoto doméstico, desmatamento e ocupação em áreas de ma-
nanciais, falta de planejamento para a construção de novos reservatórios, falta de 
investimentos para a redução de perdas e falta de coordenação institucional, não 
estão sendo apresentados como causadores da crise hídrica. 
Os impactos da crise hídrica ocorrem em diferentes níveis e vão desde municípios com inter-
rupção do abastecimento de água, como Itu e Valinhos, até impactos negativos sobre os ecossiste-
mas aquáticos dos reservatórios e rios. Além disso, há o registro de indústrias que interromperam 
ou reduziram seu processo de produção e comércios que não podem funcionar quando falta água. 
Há uma nova condição hídrica da RMSP
Segundo o Plano da Bacia do Alto Tietê, 59% das outorgas de direito de uso da água 
são destinadas ao abastecimento público e lançamento de efluentes domésticos e 39% são 
destinadas para uso industrial. Porém, há importantes volumes captados que ainda estão em 
processo de outorga ou não são contabilizados por serem irregulares, como é o caso da água 
subterrânea, segundo dados apresentados pelo Plano de Bacia (Fusp, 2009). 
De acordo com Conicelli (2014), atualmente a maioria dos poços artesianos localizados 
na RMSP são irregulares, porque falta consciência por parte dos usuários do impacto da sua 
captação em todo o sistema hídrico, ou ainda porque os poços estão dentro de propriedades 
privadas, o que dificulta a fiscalização e controle.
Ao contrário do senso comum, a RMSP está inserida em uma área de insuficiente dispo-
nibilidade hídrica, em quantidade e qualidade, e de certa complexidade hidrológica, devido a obras 
de canalização, transposição e alteração de trechos de rios, como é o caso do rio Pinheiros, no 
município de São Paulo. Uma das saídas encontradas ao cenário de escassez hídrica na região é a 
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Entretanto, apesar de contar com uma lei que implementa um sistema de gestão da 
água integrado, participativo e descentralizado, as ações coordenadas pelo governo do estado 
de São Paulo, pela concessionária Sabesp e pelo sistema de gestão da água da bacia hidrográ-
fica do Alto Tietê, não têm sido capazes de evitar a grave ameaça de falta de água na RMSP. 
Histórico do sistema de gestão da água e a relação com a crise hídrica em São Paulo 
O processo que irá modificar a história da gestão dos recursos hídricos no Brasil tem 
início em 1976, quando da criação do Comitê Especial (MME-GESP), fruto de um acordo 
entre o governo federal e governo do estado de São Paulo. Inspirado na experiência francesa, a 
principal atribuição do comitê era desenvolver estudos e gestões necessárias ao aproveitamen-
to múltiplo dos recursos hídricos na Baixada Santista e no Alto Tietê (Coordenadoria de Plane-
jamento Ambiental, 1995). O grupo envolvia órgãos do setor elétrico federal e saneamento do 
estado de São Paulo. Foi o primeiro colegiado para discussão da gestão da água e foi motivado 
pela impossibilidade da geração de energia hidrelétrica na Usina Henry Borden (Coordenadoria 
de Planejamento Ambiental, 1995; Jacobi et al., 2012). 
Em 1979, essa experiência foi estendida a outras bacias de domínio da União: Paraíba do 
Sul, Paranapanema e Jaguari-Piracicaba (mais tarde PCJ); o novo arranjo foi denominado Comi-
tê Especial de Estudos Integrados de Bacias Hidrográficas (CEEIBH). O comitê foi composto 
por técnicos do governo federal e dos governos estaduais, um corpo técnico altamente qualifi-
cado, mas sujeito ao regime político da ditadura militar. O CEEIBH estudou todas as principais 
grandes bacias do país. Eram estudos bons do ponto de vista técnico, mas que pouco contribuí-
ram fora do âmbito dos comitês executivos1 (Coordenadoria de Planejamento Ambiental, 1995).
Em São Paulo, as discussões chamaram atenção para a necessidade de se incorporar 
os aspectos políticos e institucionais ao ambiente da gestão, monopolizado pela perspectiva da 
engenharia. Foi a partir deste diagnóstico, que uma equipe de gestores dos recursos hídricos 
no estado de São Paulo propôs o atual sistema, que pressupõe a participação de atores sociais 
diversos no processo de tomada de decisão a respeito da gestão da água. 
Uma mudança significativa, na medida em que o novo modelo proposto rompe com 
uma lógica de gestão centralizada nas mãos de uma tecnocracia de Estado, e praticamente 
sob a égide única e exclusiva dos interesses do setor elétrico (Coordenadoria de Planejamento 
Ambiental, 1995; Souza Jr.; Fidelman, 2009). 
A incorporação de novos atores sociais com outras demandas de uso da água, como os 
setores empresarial, industrial e agrícola; a racionalidade administrativa diferente, sobretudo 
dos municípios; as diferentes visões legítimas de apropriação do recurso água trazem para o 
ambiente da gestão da água no Brasil uma lógica de disputa e negociação. Os novos atores 
sociais alteram o ambiente da gestão dos recursos hídricos, que deixa de ser formado por uma 
tecnocracia do Estado com forte presença do setor elétrico e passa a contar com outros técni-
cos do Estado, sobretudo da recente área ambiental, assim como, representantes dos municí-
pios, e da sociedade civil: setor produtivo, movimento social, ONG e Universidades.
1  Embora haja a percepção da importância dos CEEIBH para a formação do atual modelo de gestão, limitaram a 
experiência os fatos de contar apenas com agentes do poder público, não prever a participação dos municípios, privilegiar 
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Com a entrada em vigor das leis, Lei Estadual n. 7.663/1991 no estado de São Paulo, e 
Lei Federal n. 9.433/1997, a gestão dos recursos hídricos passa a ser feita pelo Sistema Inte-
grado de Gestão dos Recursos Hídricos (SIGRH), que, além da representação do Estado, abre 
espaço para novos atores sociais integrarem o sistema. Ao entrar no sistema de gestão, esses 
novos atores sociais trazem consigo valores que orientam sua percepção sobre os recursos 
naturais (Guivant; Jacobi, 2003), levando maior diversidade de ideias, interesses e pontos de 
vista para o ambiente da gestão, antes dominado por uma racionalidade baseada na noção de 
eficiência e de viés economicista (Souza Jr.; Fidelman, 2009).
É a partir da tensão entre estas novas e diversas visões que se constituirá o SIGRH. 
Além dos novos atores, o atual sistema promove outra mudança significativa na gestão, ao 
estabelecer a bacia hidrográfica como a unidade territorial para a gestão, em oposição à divisão 
administrativa do Estado brasileiro. O campo de gestão dos recursos hídricos é um novo cam-
po em relação ao anterior.2 
O SIGRH institucionaliza complexidades que passam a fazer parte do ambiente de ges-
tão dos recursos hídricos, pois agrega interesses econômicos diversos à medida que outras 
categorias de usuários da água são incorporadas a essa nova forma de gestão, em adição à 
racionalidade técnico-econômica do setor elétrico.
Histórico da gestão da água no estado de São Paulo e a relação com a 
situação atual
Seguindo as discussões internacionais sobre a gestão da água em diferentes regiões do 
mundo, o estado de São Paulo é pioneiro no Brasil em aprovar a Política Estadual de Recursos 
Hídricos (PERH) em 1991, por meio da Lei n. 7.663. Cabe ressaltar que a Lei Estadual é anterior 
à Política Nacional de Recursos Hídricos, promulgada em 1997 (Lei n. 9.433). Observa-se com 
isso uma mudança na gestão de um recurso natural comum, partindo de uma gestão institucio-
nalmente fragmentada, para uma proposta de gestão integrada e descentralizada (Jacobi, 2009).
A PERH tem como princípio a gestão descentralizada, integrada e participativa da água 
e adota a bacia hidrográfica como unidade físico-territorial de planejamento e gerenciamento 
do recurso, apresentando aspectos comuns à ideia mundialmente difundida de Gestão Integra-
da de Recursos Hídricos (GIRH). 
Como apontado por Fracalanza, Jacobi e Eça (2013), para seguir os princípios presentes na 
legislação estadual e federal sobre recursos hídricos, diferentes instrumentos são aplicados, como 
o plano de bacia, o enquadramento do corpo d’água conforme seu uso preponderante, a outorga 
do direito do uso, a cobrança pelo uso da água e o Sistema de Informações de Recursos Hídricos.
Até então, a gestão da água era feita nos limites dos municípios, mas sem a participação 
do poder municipal. O antigo sistema de gestão, centralizado nas mãos apenas do Estado, ge-
rou sérios problemas, na medida em que a excessiva tecnicização e despolitização do ambiente 
de gestão não criavam as condições para que os conflitos relacionados ao uso da água pudes-
sem emergir e fossem resolvidos. A gestão das águas notabilizava-se pela política de bastidores, 
sem que a população fosse informada.
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Duas outras características são apontadas como entraves do antigo modelo: (1) a gestão 
das águas tinha como preocupação central os interesses do setor energético, sem atenção a 
outras demandas de uso; (2) era feita sobre a base territorial da divisão política administrativa, 
cabendo aos estados e à União a condução do processo (Coordenadoria de Planejamento Am-
biental, 1995). Nesse sentido, parte da crise relacionada à qualidade e à quantidade de água foi 
fruto da maneira própria da gestão, na medida em que a sociedade civil e os municípios estavam 
alijados do processo decisório relacionado à água até a implementação do SIGRH em 1991 
(Coordenadoria de Planejamento Ambiental, 1995). 
O modelo de gestão atual, inspirado no modelo francês (Jacobi, 2003, 2009), buscou 
enfrentar estas duas questões ao estabelecer a bacia hidrográfica como a unidade da gestão e 
ao prever a participação social nos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH) e no Conselho de 
Recursos Hídricos (CRH). 
A incorporação de atores sociais diversos com demandas e lógicas próprias para pau-
tar a questão da água, prevista pela Lei n. 7.663/1991, conformou uma nova situação para a 
gestão dos recursos hídricos em São Paulo. Os atores sociais tiveram, em um primeiro mo-
mento, de garantir a institucionalização do novo sistema com a criação dos CBH e definição 
dos regimentos que regulam o funcionamento dos mesmos. A institucionalização do sistema 
foi acompanhada da mobilização e articulação dos diversos atores sociais (com grau variado 
em cada uma das bacias) relacionados ao uso múltiplo da água, para que o sistema tivesse a 
legitimidade necessária.
Quando da aprovação da lei, foi definida como prioritária a implantação dos comitês do 
Alto Tietê e dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ). Esse processo ocorreu de maneira 
diferente em cada um dos comitês e, atualmente, os CBH têm constituição diferente. Ainda 
que tenha havido alguma mobilização social no processo de discussão e aprovação da Política 
Estadual de Recursos Hídricos em São Paulo,3 a Lei n. 7.663/1991 foi fruto dos esforços por 
parte do corpo técnico do Daee, da Sabesp e da Fundap.4 No momento da implementação 
da nova política, a bacia do Alto Tietê contava com muito pouco acúmulo do processo de 
aprovação da legislação, uma vez que setores sociais mais amplos não foram mobilizados no 
processo de discussão. A bacia do PCJ teve situação bem diferente, pois, antes da aprovação 
da lei e em paralelo ao processo de discussão que iria conformar o SIGRH houve a formação 
do Consórcio PCJ, um organismo que ao longo do tempo impulsionou a organização e atuação 
do CBH PCJ e a criação de todos os instrumentos de gestão previstos pela Política Estadual 
de Recursos Hídricos no estado de São Paulo.
3  Em 1990, o processo de discussão do sistema de gerenciamento dos recursos hídricos, que até então se dera no 
âmbito dos organismos de Estado, teve a primeira reunião pública no Seminário Desenvolvimento Institucional do 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, no Instituto de Engenharia de São Paulo, com a participação de representantes 
de associações de profissionais ligados aos recursos hídricos (Coordenadoria de Planejamento Ambiental, 1995). Nesse 
sentido, embora tenha havido ampliação do debate, ele continuou restrito ao corpo técnico, formado principalmente por 
engenheiros, não sendo incorporados setores de usuários, movimentos sociais, Universidades e ONG. 
4  Um importante articulador de todo o processo que resultou na atual legislação paulista e brasileira dos recursos hídricos 
foi o engenheiro Flávio Barth, do Daee, ao lado de Stela Goldenstein, da Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (Cetesb), e de Carlos Estevam Martins, da Fundadação do Desenvolvimento Administrativo (Fundap). 
Embora ocupassem posição estratégica em seus respectivos organismos, os técnicos não tiveram a adesão completa de 
seus colegas. Ainda assim, Abers e Keck (2006) creditam ao esforço pessoal deles o êxito do processo que culmina com 
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Contextualizado sistema de gestão dos recursos hídricos, cabe avaliar as possibilidades 
de solução para a crise à luz da nova condição hídrica a partir da crise de 2014-2015.
Considerações sobre a crise paulista
A discussão sobre a crise hídrica de São Paulo perpassa os limites estaduais uma vez que 
os problemas enfrentados por essa região acontecem em outras regiões do Brasil e do mundo. A 
necessidade de se fazer uma boa governança, o destaque para participação efetiva da sociedade 
civil pela coalizão Aliança pela Água e a obrigação de transparência das informações sobre a crise.
Boa governança como estratégia de gestão
A governança da água é o arranjo político, social, econômico e administrativo para de-
senvolver e gerir os recursos hídricos e os serviços de abastecimento de água para os diferentes 
segmentos da sociedade.
Rogers e Hall (2003) explicam que a governança da água requer um ambiente colabo-
rativo, capaz de estimular e facilitar iniciativas entre os setores público e privado, e o envolvi-
mento de diferentes atores sociais. Um aspecto importante da governança é a necessidade de 
equilibrar o processo da gestão em face da diversidade de interesses. A governança funciona 
também como um mecanismo de controle social, frente à possibilidade de os processos de to-
mada de decisão não contemplarem os diversos interesses em questão.
Pahl-Wostl et al. (2012) pontuam que experiências de gestão dos recursos hídricos são 
melhores sucedidas quando as responsabilidades são compartilhadas. A busca recente de me-
canismos, capazes de estabelecer um novo quadro para a gestão dos recursos hídricos, tem 
encontrado como um dos principais desafios a necessidade de alterar a escala da gestão, no 
sentido de ir além dos limites antes estabelecidos pela divisão política e institucionalizar a par-
ticipação de diferentes atores sociais.
Para Rogers e Hall (2003) a gestão por bacia hidrográfica é uma abordagem moderna 
que permite a criação de redes de governança. O fato de o contorno geográfico da bacia for-
necer a referência a partir da qual se convidam os atores e as instituições sociais ajuda a definir 
a abrangência dos atores. Na medida em que as partes interessadas da bacia estão inseridas no 
contexto da gestão, cria-se algo que une a todos. Mesmo ao considerar que existirão outras 
diferenças, o interesse comum em relação à saúde do sistema hídrico, no qual todos têm inte-
resses, tem uma possibilidade concreta de prevalecer. 
Por outro lado, o recorte da bacia traz outras dificuldades relacionadas aos diferentes 
contornos da divisão política e à sobreposição das competências que envolvem a gestão de 
uma bacia. Nesse sentido, há um processo de aprendizagem a ser vivenciado, sob a perspectiva 
da gestão hídrica por bacias, o que inclui a criação de organismos próprios da bacia que sejam 
capazes de estabelecer lógicas diferentes de gestão, focadas além dos limites da divisão política 
e administrativa e sintonizadas com a abordagem de gestão da bacia hidrográfica. 
A busca recente de mecanismos, capazes de estabelecer um novo quadro para a gestão 
dos recursos hídricos tem encontrado como um dos principais desafios a necessidade de alterar a 
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titucionalizar a participação de diferentes atores sociais (Pahl-Wostl et al., 2012). As estruturas 
de governo têm papel importante na construção da gestão da água por bacias, não só no sentido 
de ajudar a viabilizá-la, mas de criar as condições para a efetividade deste processo: (1) identificar 
atores e instituições sociais chave para o processo; (2) articulá-los; (3) criar arcabouço jurídico 
que possa garantir institucionalidade à gestão; (4) criar procedimentos e práticas internas à gestão 
capazes de absorver esse novo tipo de institucionalidade, mais horizontal do que os processos 
hierárquicos, que normalmente dominam a administração pública (Young, 2009; Ostrom, 2009).
Toda a ação estatal no âmbito da gestão dos recursos hídricos deve ser precedida pela 
escuta, uma vez que não há fórmulas que possam funcionar em todo e qualquer contexto 
(Rogers; Hall, 2003), é necessário que as instituições e pessoas envolvidas possam colaborar 
também com a formatação do processo.
A participação deve funcionar como um princípio e permear todo o processo. O ideário 
da governança surge exatamente em função da percepção de que os instrumentos tradicionais 
de gestão tanto oriundos das estruturas de Estado quanto de mercado falharam na busca das 
respostas à crise da água. Nesse sentido, se faz necessário que todos os atores e instituições 
sociais envolvidas nos processos de governança da água, repensem seu agir, tanto na perspec-
tiva da interação com os demais, quanto dos seus procedimentos internos junto à sua comuni-
dade de pares (Funtowicz; Ravetz, 2002). 
Na mesma direção, experiências de governança necessitam interagir com outros setores 
e grupos externos àqueles diretamente envolvidos, para envolvê-los na busca e construção das 
práticas que possam levar aos melhores resultados de gestão.
A gestão integrada dos recursos hídricos é um processo político que visa direcionar a 
gestão da água para as diversas demandas existentes em um contexto de gestão. Esta abor-
dagem tem implicações financeiras e econômicas, assim como relacionadas à sustentabilidade. 
Rogers e Hall (2003) apontam o consenso em torno da ideia de que a abordagem da 
gestão integrada dos recursos hídricos é a mais adequada. No entanto, assim como a gover-
nança, não existem fórmulas prontas que possam ser aplicadas a qualquer contexto. 
Trata-se de um processo político de escuta e negociação altamente influenciado pelo 
contexto e pelos atores, os quais exercem forte pressão sobre a viabilização do processo. A 
gestão integrada dos recursos hídricos não pode efetivar-se, se o sistema de governança não 
estiver direcionado para este tipo de abordagem ou estratégia (Rogers; Hall, 2003). 
O SIGRH São Paulo enquadra-se nos esforços aqui descritos pela literatura revisada 
como uma experiência de governança da água sob a perspectiva da gestão integrada dos re-
cursos hídricos. A proposta de boa governança pressupõe que os atores envolvidos consigam 
negociar pelo objetivo principal que é assegurar a disponibilidade hídrica com qualidade. 
Nesse sentido, a mesa redonda realizada no âmbito da parceria do Instituto de Energia e 
Ambiente (IEE) da Universidade de São Paulo com o Instituto Democracia e Sustentabilidade 
(IDS) traz algumas sugestões: deve-se considerar a proteção dos mananciais como questão es-
tratégica, assim como legitimar o papel do Ministério Público no processo de fiscalização do poder 
público, promover articulação entre políticas municipais e estaduais de recursos hídricos com os 
comitês de bacias hidrográficas, fortalecer a capacidade de ação dos municípios e estabelecer as di-
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Participação da sociedade civil como fator de mobilização para ação do 
estado
A criação de condições para uma nova proposta de diálogo e engajamento correponsa-
bilizado deve ser crescentemente apoiada em processos educativos orientados para a “delibe-
ração pública”. 
Esta se concretizará principalmente pela presença crescente de uma pluralidade de ato-
res que, por meio da ativação do seu potencial de participação, terão cada vez mais condi-
ções de intervir consistentemente e sem tutela nos processos decisórios de interesse público. 
Dessa forma se, legitima e consolidam propostas de gestão baseadas na garantia do acesso à 
informação, e na consolidação de canais abertos para a participação que, por sua vez, são pré-
-condições básicas para a institucionalização do controle social (Jacobi et al., 2012). 
Não basta assegurar legalmente à população o direito de participar da gestão ambiental, 
estabelecendo-se conselhos, audiências públicas, fóruns, procedimentos e práticas. Isto implica 
em mudanças no sistema de prestação de contas à sociedade pelos gestores públicos e priva-
dos, mudanças culturais e de comportamento. Dependemos de uma mudança de paradigma 
para assegurar uma cidadania efetiva, uma maior participação e a promoção do desenvolvi-
mento sustentável.
Diante do cenário de incertezas, desconfiança e incapacidade por parte dos gestores 
públicos em dar respostas concretas à sociedade sobre a crise hídrica, diversas iniciativas têm 
surgido a partir da organização da sociedade. Por estarem à margem do processo de discussão 
e tomada de decisão em relação à crise, estas iniciativas têm sido protagonizadas por organi-
zações não governamentais e movimentos sociais, que reclamam o direito à informação e à 
transparência. 
Das várias iniciativas que foram surgindo à medida que a crise se concretizava foi criada 
a Aliança pela Água, uma coalizão que pretende contribuir com a garantia da segurança hídrica 
no estado de São Paulo, por meio da coordenação das várias iniciativas em curso e da possibi-
lidade de novas práticas emergirem (Aliança pela água, 2014). 
A Aliança pela Água é um desdobramento do projeto Água@SP iniciado em outubro 
de 2014 pelo Instituto Socioambiental (ISA), que mapeou atores e propostas que pudessem 
contribuir para enfrentar a crise da água em São Paulo (ISA, 2014b). 
Observa-se que a Aliança defende uma agenda que dialoga diretamente com o enfo-
que defendido pela Fundación Nueva Cultura del Agua (FNCA, 2015) formada por um gru-
po de pessoas de Espanha e Portugal que desenvolvem iniciativas no sentido de pressionar 
por mudanças na política de gestão das águas em prol de ações mais racionais e sustentáveis 
e que as organizações, movimentos e coletivos que integram essa coalizão tem objetivos e 
ideias comuns.
Essa coalizão representa a articulação intelectual, técnica e política em que se fortalece 
a articulação e o engajamento de múltiplos atores numa concepção de governança participa-
tiva. Essas formas educativas de engajamento na transversalidade dos grupos, dos interesses, 
dos movimentos sociais, culturais, na vida, flexibilizam e potencializam politicamente as es-
truturas rígidas de formação do sujeito e de seus grupos de pertencimento, pois favorecem e 
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O estudo, apresentado em outubro de 2014, reuniu 196 propostas de ações de curto 
prazo, classificadas como ações emergenciais e de contingência da crise, e 191 ações de longo 
prazo para enfrentar a crise e para a construção de uma nova cultura de cuidado com a água: 
um novo modelo de gestão da água que garanta segurança e sustentabilidade hídrica (Aliança 
pela água, 2014). 
O resultado é a elaboração coletiva de uma agenda com 10 ações urgentes para a crise e 
um conjunto de ações de longo prazo. A essência dessas ações se articula com a problemática 
das mudanças climáticas, com a prestação de contas e o controle de obras sinalizando a neces-
sidade de um novo modelo de governança da água. 
Outra iniciativa inédita é a realização da Assembleia Estadual da Água, que teve duas 
edições, reunindo diversas organizações e movimentos sociais para discutir a crise e maneiras 
de superá-la através da mobilização social. Os participantes questionam a falta de transparên-
cia do governo do estado de São Paulo na provisão de informações sobre a gestão da água e so-
bre as obras que estão sendo autorizadas sem o devido conhecimento e controle dos cidadãos. 
Diante da crise hídrica, muitas empresas do setor da construção civil oferecem ao governo 
obras caras e de efetividade duvidosa. Outro ponto de destaque foi a aprovação do manifesto 
pela água, questionando a forma de apropriação da água, como uma mercadoria a ser vendida 
à população (Takahashi, 2014).
Tais iniciativas demonstram a capacidade de organização e mobilização da sociedade 
civil na busca de cooperação com o governo e outros setores da sociedade.
Ainda, as novas iniciativas podem ocorrer no nível de cooperação e colaboração, como 
é o caso do acordo técnico-científico firmado entre o Instituto Democracia e Sustentabilidade 
e o Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo, que teve como primeiro 
produto o mapeamento das notícias sobre a crise veiculadas em jornais, como mencionada 
anteriormente, além da mesa redonda realizada em novembro de 2014 que reuniu especialistas 
e jornalistas para discutir a abordagem e alternativas para a crise hídrica (IDS, 2014).
De acordo com Jacobi (2003), a ampliação destes tipos de práticas sociais pode for-
talecer a corresponsabilização e mobilização dos atores, desenvolver e implementar soluções 
alternativas, além de ser uma nova forma de participação, mais inclusiva e plural, em torno de 
um bem comum, como é a água. 
As iniciativas em curso que buscam ampliar o diálogo sobre a crise hídrica, a vulnerabili-
dade e as incertezas inerentes ao modelo insustentável de sociedade que estamos construindo, 
trazem para a discussão dois pontos que merecem destaque: a possibilidade de atuação da 
sociedade por meio de ações organizadas e a fragilidade do processo de governança atual.
A transparência na apresentação das informações
Atualmente na gestão hídrica, o termo “governança” representa um enfoque conceitual 
que propõe caminhos teóricos e práticos alternativos que façam uma real ligação entre as deman-
das sociais e sua interlocução ao nível governamental. Geralmente a utilização do conceito inclui 
leis, regulação e instituições, mas também se refere a políticas e ações de governo, a iniciativas 
locais e a redes de influência, incluindo mercados internacionais, o setor privado e a sociedade 
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A mudança de perspectiva na Lei n. 9.433/1997 envolve uma politização da gestão dos 
recursos hídricos. Com este uso do conceito de política não nos referimos à política partidária, 
mas fundamentalmente a uma política abrangente, envolvendo a sociedade civil em processos 
de consulta e decisórios na gestão da água. Esta orientação corresponde a uma tendência in-
ternacional estimulada pelos graves problemas na qualidade e quantidade da água disponível no 
planeta, ocasionados pela forma em que foram geridos os recursos hídricos.
Um dos desafios que se coloca em termos de governança está associado com a neces-
sidade de fortalecer os mecanismos de controle social.
Existe ambiguidade na legislação, que por um lado abre os espaços para a participação 
da sociedade civil, mas para que isso ocorra, o sistema de gerenciamento de recursos hídricos 
deveria ser atualizado e disponibilizado pelo governo. 
Observa-se que, apesar dos avanços, a Lei Nacional n. 9.433/1997 coloca em primei-
ro plano a importância do corpo técnico-científico e do conhecimento produzido por ele nas 
relações de força no interior dos espaços decisórios da bacia, o que limita o envolvimento da 
comunidade nas atividades dos comitês. Assim, de fato, mantém o poder decisório entre os que 
detêm o conhecimento técnico-científico. As iniciativas de organização da sociedade civil em 
curso representam uma possibilidade efetiva de transformação da lógica de gestão da adminis-
tração pública nos estados e municípios, abrindo um espaço de interlocução muito mais com-
plexo e ampliando o grau de responsabilidade de segmentos que sempre tiveram participação 
assimétrica na gestão da coisa pública.
As dificuldades decorrentes destas assimetrias estão centradas principalmente na falta 
de práticas coletivas para viabilizar atividades interdisciplinares e intersetoriais para reforçar 
visões compartilhadas para a gestão das bacias numa perspectiva de sustentabilidade.
Para Jacobi (2009), a lógica do colegiado, os comitês de bacia hidrográfica, permite que os 
atores envolvidos atuem, em princípio, tendo um referencial sobre seu rol, responsabilidades e atri-
buições no intuito de neutralizar práticas predatórias orientadas pelo interesse econômico ou político. 
A dinâmica do comitê deveria facilitar a interação mais transparente e permeável no re-
lacionamento entre os diferentes atores envolvidos – governamentais, empresariais e usuários. 
Isso limitaria as chances de abuso do poder. Entretanto, isso não acontece porque se observa 
uma frágil capacidade de organização e mobilização da sociedade civil nesse colegiado. Outros 
riscos são sensivelmente atenuados, como por exemplo, a captura da instituição por interesses 
específicos, que contrastam com a sua finalidade coletiva, explicam Jacobi e Fracalanza (2005).
Inicialmente, a noção de governança é desenvolvida associada ao processo de governar, 
vinculada as estruturas institucionais e administrativas do Estado. Porém, atualmente o termo 
governança se refere a uma forma mais descentralizada de governar, de modo que diferentes 
atores sociais participem da discussão e tomada de decisão (Jacobi, 2009, 2012).
Ao usar o termo governança da água, pretende-se extrapolar o alcance das instituições 
governamentais, hierárquicas e rígidas e promover um espaço de discussão que envolva atores 
de diferentes setores, como contextualiza Castro (2007).
Para que os processos de governança da água possam se concretizar são necessárias 
condições para uma boa governança da água, como por exemplo, inclusão, accountability, 
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Pela legislação nacional e paulista, o local de encontro, discussão, deliberação e tomada 
de decisão é o Comitê de Bacia Hidrográfica. Mas, como ressaltam Jacobi et al. (2012), o co-
mitê de bacia do Alto Tietê apresenta um quadro bastante complexo, principalmente no que 
diz respeito a pouca efetividade das decisões e da representação da sociedade civil. 
Um dos maiores desafios na governança da água é garantir uma abordagem aberta e 
transparente, inclusiva e comunicativa, coerente e integrativa e equitativa e ética (Jacobi, 2009). 
Quando observamos a atuação do governo do estado de São Paulo diante da crise 
hídrica, vemos que a posição tomada é absolutamente contrária ao que se espera para obter-
-se uma boa governança da água. Com um discurso absolutamente técnico e centralizador, o 
estado de São Paulo afasta qualquer integração com a população, podando o envolvimento da 
sociedade na discussão, tanto da causa da crise, como também das possíveis soluções para o 
enfrentamento do problema.
Para De Stefano et al. (2013), a participação pública permite que pessoas ou grupos de 
pessoas influenciem o resultado de decisões que vão afetá-las ou as interessa. 
Nesse sentido, a participação pública é amplamente considerada um fator que melhora a 
qualidade os processos de governança da água (López-Gunn, 2002; Jacobi; Fracalanza, 2005; 
Jacobi et al., 2012).
Porém, para que seja possível a participação pública nos processos de tomada de de-
cisão, é necessário garantir a transparência e o acesso das informações para que os atores 
interessados possam se apropriar da problemática e então se engajar e cooperar em direção a 
ações de mitigação ou solução.
Além da disponibilidade e do acesso, outra questão chave relativa à transparência das 
informações sobre a gestão da água é que elas devem ser adaptadas para ser compreendidas 
por diferentes públicos (De Stefano et al., 2013).
O governo do estado de São Paulo e a Sabesp disponibilizaram as informações sobre 
os riscos dos reservatórios e os índices do Sistema Cantareira, após exigência feita pelo Minis-
tério Público em ação aceita pela Justiça, a Sabesp passou a divulgar outros dois índices para o 
Sistema Cantareira. O segundo índice leva em consideração a conta do volume armazenado 
pelo volume total de água do Cantareira. E o terceiro índice leva em consideração o volume 
armazenado menos o volume da reserva, em técnica pelo volume útil. No entanto, não ocor-
reu qualquer pronunciamento público oficial quanto às exigências do Ministério Público sobre 
a gravidade e complexidade da situação, e solicitar o apoio e a colaboração para evitar a falta 
de água generalizada.
Apesar de imensuráveis, os impactos socioambientais e econômicos da crise da água já 
emergiram ao mesmo tempo em que os conflitos pelo seu uso estão cada vez mais acirrados. 
As novas práticas de governança e a inclusão de atores sociais em novos espaços de 
negociação, o acesso à informação não só se tornou chave como também assumiu uma impor-
tância a ponto de servir como um fator de poder e influência sobre a tomada de decisão. Isto se 
deve pelo fato de o sistema de governança ambiental ser composto pelo elemento político, que 
consiste em balancear os vários interesses e realidades políticas; pelo fator credibilidade, instru-
mentos que apoiem as políticas, que faça com que as pessoas acreditem nelas e pela dimensão 
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A contribuição dos espaços deliberativos é fundamental para o fortalecimento de uma 
gestão democrática, integrada e compartilhada. A ampliação destes espaços de participação 
cidadã favorece qualitativamente a capacidade de representação dos interesses diversos e as-
simétricos econômica e socialmente, assim como a qualidade e equidade da resposta pública 
às demandas sociais. Isso demonstra a importância do exercício da participação civil nesses 
fóruns, enquanto espaços de questionamento não apenas da forma do processo decisório do 
Estado, mas também das relações entre Estado e sociedade civil no campo das políticas públi-
cas ambientais.
Estas poderão representar uma possibilidade efetiva de transformação da lógica de ges-
tão da administração pública nos estados e municípios, abrindo um espaço de interlocução 
muito mais complexo e ampliando o grau de responsabilidade de segmentos que sempre tive-
ram participação assimétrica na gestão pública.
Desde meados de 2014 se decide utilizar, pela primeira vez, desde sua implantação a 
reserva técnica do Sistema Cantareira, que representa o volume de água reservada abaixo 
dos níveis das comportas, na medida em que esse sistema era até então responsável pelo abas-
tecimento de mais de 8 milhões de pessoas. O cenário de crise se acentua com a utilização do 
Sistema Alto Tietê, em virtude do aumento da estiagem e a necessidade de reduzir a pressão 
de utilização das águas do Cantareira.
Nesse contexto, o governo não admite a necessidade de racionamento, apesar de se 
multiplicarem as informações sobre a existência de um racionamento não oficial, que implica 
cortes no fornecimento de água em algumas regiões, o que ocorre no período pré-eleitoral; 
assim, o governo que tentava a reeleição afirmava constantemente que não existia risco de 
falta de água e que não haveria racionamento, o que era questionado pelos especialistas.
A estratégia utilizada pelo governo foi conceder desconto nas contas de água a partir 
do segundo trimestre de 2014.
Desde o início de 2014, diversas organizações de defesa do meio ambiente, especialistas 
em recursos hídricos e acadêmicos questionaram e o continuam fazendo a falta de transpa-
rência e as soluções propostas. O questionamento se assenta principalmente em que a falta de 
transparência sobre a realidade hídrica, escamoteia uma resposta que contemple socialmente 
os impactos da falta de água e os riscos de o sistema entrar em colapso.
Considerações finais
O trabalho intersetorial é uma contribuição importante, estabelecendo melhores condi-
ções para uma lógica cooperativa e abrindo possíveis espaços não só para a sociedade civil, mas 
também para os sistemas peritos na gestão ambiental.
Entende-se que um novo modelo de governança ambiental deveria passar pelo redese-
nho das instituições governamentais de meio ambiente e, simultaneamente, incluir nas políticas 
setoriais a sustentabilidade socioambiental. Necessária para quebrar o hiato entre o reconheci-
mento da crise social e ambiental e a construção real de práticas capazes de estruturar as bases 
de uma sociedade sustentável, a mudança cultural alerta para a importância do fortalecimento 
de comunidades de prática e da aprendizagem social como processos e espaços/tempos que 
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municação entre essas pessoas, de modo a fortalecer interações que impliquem avanços subs-
tanciais na produção de novos repertórios e práticas de mobilização social pela sustentabilidade 
(Glasser, 2007; Sterling, 2007; Wenger, 1998).
Mesmo com os impactos negativos, a crise da água pode ser uma oportunidade para 
repensarmos, senão o modelo atual de gestão da água, pelo menos a prática desse modelo. Por 
isso, é fundamental adotar uma nova estratégia de gestão integrada e participativa da água, que 
considere a sociedade como protagonista, tanto na tomada de decisão como no controle social 
das decisões que serão implementadas. Necessitamos de um modelo de gestão que permita a 
cooperação e a corresponsabilização para garantir o acesso a recursos comuns como a água.
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